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AMBIENTE 

Não há neutralidade das escolhas nem consenso sociopolítico 

Dogmatismo tecnocientífico 
e governação em tempos de crise: 
uma reflexão 
sobre as alterações climáticas 
Postulando um suposto consenso sobre a crise climática e a transição energética, as instâncias decisoras internacionais e os 
governos nacionais, como o português, retiram visibilidade às escolhas que estão por trás das respostas. Estas são feitas no 
quadro de um sistema capitalista incapaz de resolver os problemas, como se vê a cada cimeira do clima. Como mobilizar a 
reflexão crítica para um combate alternativo às alterações climáticas? 
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s sociedades contemporâneas são 
decisivamente marcadas por ques-
tões de ciência, tecnologia e saúde, 

e a governação é inevitavelmente moldada 
por grandes narrativas que orientam os ho-
rizontes políticos e a construção de futuro (s). 
Uma narrativa que, nos últimos anos, se tem 
assumido enquanto hegemónica no pano-
rama internacional diz respeito às alterações 
climáticas, e o caso de Portugal não é excep-
ção. Devido à globalização do capital e à in-
tegração europeia, as políticas nacionais as-
sumem um registo mimético que frequente-
mente reproduz a ideologia europeia e glo-
bal - sustentabilidade, transição energética, 
transição digital, etc. -, plasmada em docu-
mentos como a Agenda 2030 ou os Objecti-
vos de Desenvolvimento SustentáveL 

Os grandes objectivos ao nível da ciência, 
tecnologia e saúde são frequentemente de-
senvolvidos por entidades transnacionais 
não-sufragadas, cujos líderes não são demo-
craticamente eleitos pela população dos paí-
ses que posteriormente transpõem estas di-
rectivas, recomendações e linhas orientado- 
ras para os contextos nacionais. Nesse sen-
tido, é importante que estas orientações se 
apresentem como neutras, rigorosas e «cien-
tíficas», isto é, resultantes do que geralmente 
se designa como «evidência», para que as res-
postas sejam também elas «objectivas» e «im-
parciais». Acima de tudo, é importante que as 
orientações se assumam como consensuais, 
articulando o rigor científico com uma ética 
humanista que visa proteger, emancipar e 
tornar as populações mais «resilientes», as-
sim como proteger o planeta 

Partindo do caso português, este artigo 
debruça-se num exemplo daquilo que pode 
ser designado por «dogmatismo tecnocien-
tífico»: a resposta às alterações climáticas.  

Este estudo de caso permite uma reflexão 
crítica sobre a governação contemporânea, 
expondo algumas das contradições resul-
tantes da designada «transição energética». 

As alterações climáticas 

As alterações climáticas têm vindo a ser 
apresentadas, ao longo das últimas décadas, 
como uma emergência planetária resultante  

das emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE) desde a revolução industrial. A ori-
gem indiscutivelmente antropogénica deste 
fenómeno tem levado alguns autores a pro-
por conceitos como Antropoceno ou Capita-
loceno para designar unia época geológica 
do «Homem» ou do «capital», respectiva-
mente, ilustrando como o aquecimento glo-
bal e os fenómenos meteorológicos extre-
mos estão indelevelmente associados à uti-

  

lização maciça de combustíveis fósseis (car-
vão, petróleo e gás natural). 

Face a este cenário, têm vindo a ser desen-
volvidas políticas de descarbonização das so-
dedades, frequentemente encabeçadas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), atra-
vés das Conferências das Partes (COP, na sua 
sigla em Inglês). Estas conferências globais 
resultam, amiúde, em acordos e protocolos -
como, por exemplo, o Protocolo de Quioto ou, 
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mais recentemente, o Acordo de Paris - que 
apresentam linhas-orientadoras para a go-
vernação global e nacional em matéria de ac-
ção climática Por exemplo, no caso do Acordo 
de Paris, o objectivo é preferencialmente li-
mitar o aquecimento global a 1,52  acima do 
período pré-industrial, exigindo um corte de 
emissões de GEE de 50% até 2030. 

Apesar destas «boas intenções», as emis-
sões de dióxido de carbono continuam a au-
mentar desde 1995, o ano em que foi reali-
zada a primeira COP, em Berlim. Estima-se 
que, desde 1990, as emissões globais de di-
óxido de carbono tenham aumentado 53%, 
oque é um claro atestado de incompetência 
às COP, demonstrando a incapacidade global 
de atingir a neutralidade carbónicarli. No en-
tanto, apesar do falhanço das políticas de mi-
tigação, as alterações climáticas continuam a 
ser o cavalo de batalha de diversas institui-
ções, influenciando áreas tão heterogéneas 
como o financiamento da Ciência e Tecnolo-
gia, políticas públicas, a emergência de movi-
mentos sociais, padrões de consumo, ética e 
opróprio sistema financeiro. 

Face à crise climática, a União Europeia as-
sumiu como urgente o processo de descar-
bonização das economias, almejando atin-
gir a neutralidade carbónica até 2050 (o que 
não significa anular completamente as emis-
sões de dióxido de carbono mas sim alcan-
çar um balanço liquido neutro entre o dió-
xido de carbono que é emitido e removido 
da atmosfera); em 2016, o governo portu-
guês comprometeu-se com esse mesmo 
objectivor21. É neste contexto que emerge 
aquilo que se designa por «transição ener-
gética», alicerçada na descarbonização do 
sector electroprodutor e dos transportes, e 
no abandono progressivo dos combustíveis 
fósseis, partindo da possibilidade de que as 
alterações climáticas poderão ser reverti-
das, ou minimizadas, através da redução das 
emissões de dióxido de carbono. 

A Lei de Bases do Clima, aprovada pela As-
sembleia da República em 31 de Dezembro 
de 2021, apresenta os principais mecanis-
mos de acção climática a nível nacional, re-
produzindo o dogmatismo tecnocientífico 
da União Europeia[3]. Os designados «ins-
trumentos de política sectorial do clima» in-
cluem secções dedicadas à transição ener-
gética, cadeia agro-alimentar, estratégias de 
sequestro de carbono, educação climática, 
investigação, desenvolvimento e inovação, 
cooperação internacional, economia verde 
e transição justa e fiscalização. Este arquipé-
lago político e legislativo opera como um dis-
positivo de governação assente em burocra-
cias, soluções de tipo tecnológico e na «edu-
cação» da população, implementando um 
reducionismo carbónico que desvaloriza a 
complexidade da crise socio-ecológica e gera 
novas oportunidades de negócio «verde» 
para os agentes económicos historicamente 
responsáveis pela crise climática 

O movimento pela justiça climática, cuja 
presença em Portugal é cada vez mais signi-

  

ficativa, descontente com a resposta hegemó-
nica à crise climática, revindica não só uma 
aceleração dos processos de transição, mas 
também uma transição dita justa, que res-
ponda de forma robusta às desigualdades so-
ciais e entre o Norte e o Sul global, rejeitando 
a cooptação capitalista da transição energé-
tica. Do ponto de vista sistémico, pode-se ar-
gumentar que o movimento pela justiça cli-
mática opera uma injunção emandpatária e 
transformadora do dogmatismo tecnocientí-
fico, apresentando o combate à «crise climá-
tica» como uma reivindicação popular - das 
bases - e não como uma expressão de agen-
das globais e corporativas, contribuindo para 
afirmar as alterações climáticas como um fe-
nómeno social inolvidáveL 

Em Novembro de 2022, activistas da 
Greve Climática Estudantil Lisboa ocupa-
ram seis escolas e faculdades em Lisboa, rei-
vindicando o fim dos combustíveis fósseis, 
seguindo o apelo «Fim ao fóssil: Ocupa!»141. 
Quatro alunos que ocupavam a Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa acaba-
ram por ser detidos151. Face ao vislumbre de-
um futuro sombrio de apocalipse climático, 
os jovens sentem-se impelidos a agir con-
tra o tempo, como se estivessem encurrala-
dos nas intermináveis burocracias e inacção 
dos líderes políticos, incapazes de cumprir 
as promessas da acção climática 

Contudo, para além de mobilizar movimen-
tos sociais e precipitara acção política, a narra-
tiva do combate às alterações climáticas e da 
transição energética também serve de alicerce 
ideológico para justificar novas formas de ex-
trativismo «verde». Em Portugal a mineração 
de lítio é indubitavelmente a principal contro-
vérsia ambiental actual e, apenas num dia (28 
de Outubro de 2021), foram assinados 14 con-
tratos de prospecção e exploração[61. 

Este minério é considerado fundamental 
para a construção das baterias dos veículos 
eléctricos e para a designada «transição ener-
gética», assumida como prioridade pela União 
Europeia e pelo governo português. As popu-
lações locais, de noite a sul do país, receiam os 
impactos ambientais, económicos e até cultu-
rais da mineração de lítio, que poderá trans-
formar os seus territórios em zonas de sacri-
fido. Covas do Barroso, Sena d'Aip, Monta-
legre e várias outras localidades ricas neste 
minério correm o risco de se transformar em 
altares sacrificiais de um dogmatismo tecno-
científico que apresenta o extrativismo como 
fundamental para cumprir a meta da neutra-
lidade carbónica, revelando uma contradição 
perversa a necessidade de destruir ecossis-
tmias, biodiversidade e modos de vida locais 
em nome da «acção climática». 

Outros projectos que têm gerado contes-
tação incluem, por exemplo, a recentemente 
aprovada construção de uma megacentral fo-
tovoltaica em Santiago do Cacém, no litoral 
alentejano. Esta central vai implicar o abate 
de um milhão e meio de árvores (sumidouros 
naturais de dióxido de carbono), estimando-
-se que ocupe mais de 1200 hectaresrl. Ape-

  

sar da mobilização local, nomeadamente 
através do movimento «juntos pelo Cerrai», 
assiste-se a mais uma contradição da desig-
nada «transição energética» e do dogma-
tismo tecnocientífico no qual esta assenta 

Para além das «contradições» anterior-
mente elencadas, o dogma tecnocientífico 
das alterações climáticas também tem mo-
tivado o desenvolvimento de tecnologias 
emergentes de manipulação climática, como 
a Geoengenharia, que visa reverter os efei-
tos da acção humana no sistema climático 
terrestre através da gestão da radiação solar 
(GRS) ou da remoção de dióxido de carbono 
(RDC)E81. Algumas possibilidades incluem, 
por exemplo, a injecção de sulfatos na estra-
tosfera para reflectira radiação solar de volta 
para o espaço. Estas tecnologias distópicas 
encontram-se em fase de desenvolvimento, 
porém, não podemos descurar o papel da 
crise climática enquanto dispositivo que jus-
tifica abordagens controversas para evitar a 
subida da temperatura, independentemente 
dos seus efeitos colaterais (a maioria dos 
quais não é possível antecipar). 

Há também o risco de as alterações cli-
máticas se transformarem num dispositivo 
de controlo social e de empobrecimento da 
população. A economista Mariana Mazzu-
cato mencionou a possibilidade de se desen-
volverem «confinamenbds climáticos»[91, e a 
Doconomy, uma empresa sueca dedicada à 
acção climática do dia-a-dia, lançou um car-
tão de crédito com um limite na pegada de 
carbono, designado como DO Black A União 
Europeia chegou recentemente a um acordo 
que prevê cobrar pelas emissões resultan-
tes do aquecimento de edifídosr101: tendo 
em conta que boa parte da população portu-
guesa é particularmente vulnerável em rela-
ção à pobreza energética, e por isso recorre 
à biomassa (vulgarmente designada como 
«lenha»), podemos estar perante uma me-
dida punitiva que, em nome da «crise climá-
tica», vai contribuir para agravar as desigual-
dades socioeconómicas. 

Imaginar e mobilizar formas 
emergentes de soberania 

Historicamente, as crises tendem a ser 
mobilizadas para justificar escolhas políticas 
que noutros contextos poderiam ser consi-
deradas draconianas e autoritárias. Em Por-

  

tugal, a «crise climática» é, actualmente, uma 
narrativa mobilizada para justificar a mine-
ração de lítio contra os interesses e vontades 
das populações locais, independentemente 
dos seus custos ambientais e sodoeconó-
micos, assim como projectos controversos, 
como as megacentrais fotovoltaicas, que 
obrigam ao abate de árvores, sumidouros 
naturais de dióxido de carbono, e impedem 
outros usos do solo (agrícolas ou florestais, 
por exemplo). Como as alterações climáti-
cas assentam numa racionalidade e lógica 
«global» - até porque a sua gestão frequen-
temente brota de recomendações e directri-
zes de organizações como as Nações Unidas 
e a União Europeia -, o rural «desertificado» 
e «deprimido» pode ser sacrificado em fun-
ção de interesses mais vastos, atropelando-
-se a soberania local e nacional. 

Em jeito de condusão, toma-se relevante 
ressalvar alguns dos elementos do dogma-
tismo científico que sustenta a narrativa das al-
terações dimáticas e os seus efeitos: a norma-
lização da tecnociência enquanto base da ac-
ção politica; a coordenação entre instituições 
públicas e privadas, nacionais e internacio-
nais; a aparente neutralidade e objectividade 
da gestão da crise, que mascara processos de 
transferência de capital, o sacrificio da biodi-
versidade e a cooptação da transição energé-
tica por interesses empresariais; uma visão 
prometeica e salvífica da ciência para evitar 
os efeitos das alterações climáticas, através, 
por exemplo, de tecnologias «verdes» (como 
os veículos eléctricos), que exige sempre uma 
resposta mediada pelo sistema capitalista; a 
desvalorização das vozes dissidentes que co-
locam em causa o dogmatismo tecnocientífico 
e o consenso sociopolitico deste tema 

Tendo em conta o processo de integra-
ção europeia e a crescente dependência de 
Portugal em relação a financiamento euro-
peu, e dado o seu carácter semiperiférico, é 
fundamental imaginar e mobilizar formas 
emergentes de soberania, reconhecendo o 
crescente entrosamento entre movimentos 
sociais, media e dogmatismos tecnocientí-
ficos, assim como a galopante capacidade 
dos dispositivos de controlo tecnopolítico 
de antecipar e gerir fenómenos de dissi-
dência individual e colectiva is 
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